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I CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE CARGOS DE 
JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO DA 3ª REGIÃO 

 
3ª PROVA ESCRITA 

 
SENTENÇA: 
 
Fiscal do trabalho, João da Silva pediu e obteve exoneração de seu cargo, 

conforme ato publicado aos 10 de agosto de 1984. Todavia, em 10 de julho de 1989 
ajuiza ação, de procedimento ordinário, contra a União Federal, pedindo a anulação do 
ato exoneratório, o seu retorno e a condenação da Ré ao pagamento de danos morais e 
materiais, estes advindos das dificuldades financeiras que se viu forçado a enfrentar. 
Alega, para tanto, que foi a isso coagido por quatro de seus superiores hierárquicos, os 
quais o ameaçavam, caso recusasse, a fazer instaurar o procedimento demissório a 
bem do serviço público, com o conseqüente risco de perdimento de seus bens, tudo em 
decorrência de corrupção que apuraram. Deu, à causa, valor inestimável. 

Recebendo a petição inicial, aos 9 de agosto de 1989 o Juiz ordenou a 
citação da Ré, que no entanto somente efetivou-se, por negligência do oficial de justiça, 
em 10 de outubro daquele ano. 

Ao contestar, preliminarmente, a União impugnou o valor da causa no corpo 
da contestação e requereu a denunciação da lide dos funcionários que, superiores 
hierárquicos do Autor, foram apontados como responsáveis pela coação. No mérito, a 
prescrição da ação foi argüida. Defendeu, ainda, a validade da exoneração. Apresentou 
indícios documentais da corrupção passiva debitada ao Autor, sustentando que, mesmo 
julgada procedente a ação, não seriam devidos danos morais ou materiais. Requeridas 
provas, também pleiteou que, se eventualmente julgada procedente a ação, fosse 
cientificado o Ministério Público visando à apuração da responsabilidade penal dos 
litisdenunciados.  

Por seu turno, os litisdenunciados admitiram que efetivamente haviam 
alertado ao Autor quanto à instauração do procedimento demissório caso se negasse à 
exoneração, mas que isso não traduziu coação. Ademais não agiram culposa ou 
dolosamente, inexistindo motivo para a cientificação do Ministério Público, visto que de 
todo modo já operada a extinção da punibilidade, via prescrição. 

A instrução confirmou:  
a) a existência de sérios indícios da corrupção atribuída ao Autor;  
b) terem os litisdenunciados efetivamente sugerido ao Autor o requerimento 

de exoneração, sob pena de instauração do procedimento demissório;  
c) ter o Autor, para mantença própria e da família após o afastamento do 

cargo, sido obrigado a vender parte de seus bens em condições ruinosas.  
 
Primeiro Problema: 
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"A" foi condenado por contrabando mediante transporte aéreo, cometido em 
oito de dezembro de 1979, à pena de um ano e dois meses de reclusão, aumentada, em 
razão da causa especial, para dois anos e quatro meses de reclusão. O réu conformou-
se com a sentença, mas o Ministério Público, tendo em vista os seus péssimos 
antecedentes, recorreu, objetivando a agravação da pena. O recurso foi provido e a 
pena imposta elevada para dois anos e seis meses de reclusão, por ter o Juiz deixado 
de considerar na sentença a alegada circunstância judicial. A denúncia foi recebida em 
treze de março de 1980 e a sentença condenatória, datada de cinco de março de 1988, 
foi publicada na secretaria da Vara em três de abril seguinte. Na hipótese, ocorreu a 
prescrição? Justificar e dar o fundamento legal.  

 
Segundo Problema:  
 
"X" nasceu em Boston, Estado de Massachussets, filho de pai norte-

americano e mãe brasileira naturalizada, tendo sido seu nascimento registrado na 
repartição norte-americana competente. Morou nos U.S.A. até a idade de 17 anos, 
quando se mudou para a capital do Estado de São Paulo, no Brasil, onde veio a formar-
se em engenharia. Aos 27 anos, já casado com brasileira, não registrando antecedentes 
criminais, e tendo chegado à conclusão que não mais voltaria a residir nos U.S.A., 
pensou na nacionalidade brasileira.  

Há possibilidade de "X" ver reconhecida a nacionalidade brasileira originária? 
Ou de adquirir a derivada? Como? Justifique, se possível, com jurisprudência.  

 


